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Te! DE 16 DE MAIO DE 

INSTITUI NO MUNÍCIPIO DE ESPERA FELZ O 
INCENTIVO DO COMPONENTE DE QUALIDADE PARA 

AS ESF,, ESB E EMULTI NO ÂMBITO DA ATENÇÁO 
PRIMÁRIA À SAÚDE CONFORME PORTARIA GMIMS 
N° 3493, DE 10 DE ABRIL DE 2024 E REVOGA A LEI 

MUNICIPAL DE N° 1.295/2019, DE 28 DE JUNHO DE 

2019 E A LEI COMPLEMENTAR N° 82/2023, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2023, INSTITUIU QUE 
RESPECTIVAMENTE O INCENTIVO DE METAS DO 

PROGRAMA PREVINE BRASIL E DO PAGAMENTO 
POR DESEMPENHO DA SAÚDE BUCAL. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERA FELIZ, Estado de Minas 
Gerais, no uso de suas atribuições legais em pleno exercício do cargo, pelo que 
Ihe confere a Lei Orgânica do Município - LOM. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Espera Feliz aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica instituído o Incentivo do COMPONENTE de QUALIDADE aos 
profissionais integrantes da Atenção Primáriaà Saúde através da Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), Equipe Saúde Bucal (ESB) e Equipe Multiprofissional (e 

MULTI) de acordo com cada modalidade existente no municipio, com recursos 

advindos do Componente de Qualidade da Portaria GMIMS N° 3493 de 10 de Abril 

de 2024, visando estimular o alcance dos indicadores pactuados tripartite, com o 

objetivo de incentivar a melhoria do acesso e da qualidade dos serviços ofertados na 
Atenção Primária à Saúde (APS), buscando induzir boas práticas e aperfeiçoar os 
resultados em saúde. 

§ 1°. Serão contemplados com o incentivo, médicos (que não faça parte de 
programas nacionais de provimento) enfermeiros, dentistas, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, auxiliares e técnicos de saúde bucal, agente comunitário de saúde, 
auxiliar de serviços gerais, equipe multiprofissional, recepcionista, motorista, 
cOordenador APS, coordenador S.B 

§ 2°. A gratificação prevista neste artigo não será devida aos servidores licenciados 
e com atestado superior a 15 (quinze) dias, afastados de suas funÇões, aposentados 
e que não possuam vínculo empregatício com o município, aqueles que não tenham 
cumprido sua carga horária e também profissionais que não estejam lotados nas 
equipes da Atenção Primária à Saúde e coordenações de acordo com esta Lei. 






















































































































































































































































